Comarca da Capital – 28ª Vara Cível

Juiz: Magno Alves de Assunção
Processo nº 0016870-06.2009.8.19.0001 (2009.001.017237-0)
Trata-se de ação indenizatória de rito ordinário ajuizada por Gilson Chagas e Silva Filho em face de United Airlines. Alega que na volta de viagem ao estrangeiro não pôde embarcar face a ´overbooking´, pelo que requer a condenação do réu a indenizar os danos morais suportados. Acompanharam os documentos de fls. 12/24. Despacho liminar positivo de fls. 32. Citado, o réu ofereceu contestação de fls. 38/59. Alega que a legislação aplicável ao caso é a Convenção de Montreal, que exonera o transportador aéreo da responsabilidade por atraso, da não incidência de danos morais, pelo que requer a improcedência dos pedidos. Documentos de fls. 60/77. Réplica de fls. 81/93. Requerimento de provas do autor de fls. 96/97. Relatados. Decido. Conheço diretamente do pedido, na forma do art. 330, I, do CPC, eis que a questão é meramente de direito, não havendo outras provas, sendo totalmente desnecessária a prova oral requerida pelo autor, vez que eventual culpa é do tipo objetiva. Inicialmente, cumpre salientar que o objeto da lide revela típica relação de consumo. Cuida-se de indenização em razão de defeito na prestação de serviço conhecido como ´overbooking´. Pelo que pretende o Autor indenização por danos morais. Conforme é cediço, o CDC é o diploma a regular os contratos de transporte aéreo de passageiro, aplicando-se subsidiariamente a Convenção de Montreal, não sendo diverso o entendimento do nosso Tribunal e do STF. Como prestadoras de serviços públicos, as empresas de transporte aéreo estão submetidas ao regime do CDC, na forma dos artigos 3º, §2º e 6º, X c/c artigo 22. A responsabilidade da Ré é objetiva. De maneira que, diante da ausência de comprovação de uma das causas de exclusão do nexo causal, impõe-se o dever de indenizar. Está patente, pois, a ocorrência de falha na prestação do serviço, na medida em que este não foi prestado de forma adequada ou eficiente, sendo a Ré responsável pelos prejuízos daí decorrentes, na forma do artigo 22, do CDC. Entretanto o quantum requerido mostra-se exacerbado, eis que não há provas de maiores danos ao autor por fato imputável ao réu, pelo que reputo razoável o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), para compensar o dano experimentado. Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a pagar ao autor, a título de danos morais, o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), valor este que deverá ser corrigido monetariamente e acrescido de juros de 1% ao mês a contar da presente. Condeno ainda o réu em custas e honorários no valor de 10% sobre o valor da condenação. Transitada em julgado e cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 01.07.2013.
